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Resumo 
O presente analisa o novo constitucionalismo latino-
americano, levando em conta seu tratamento da 
reprodução social e o chamado “trabalho improdutivo”. A 
pesquisa é exploratória e qualitativa, utilizando-se de 
aportes teóricos bibliográficos e documentais para uma 
discussão de caráter dialético. Constatou-se que, apesar 
da participação de povos nativos na redação das 
Constituições Latinas, não houve mudanças robustas na 
divisão do trabalho nessas nações. Há, porém, um 
rompimento da hegemonia colonial na América Latina, 
apesar da manutenção da marginalização dos serviços 
de reprodução social. 

Introdução  
Após períodos ditatoriais instituídos com o apoio e a 
partir dos interesses imperialistas de Estados burgueses-
metropolitanos, formam-se movimentos constitucionais 
que se opõem à ordem hegemônica previamente 
corrente nos países latinos, buscando o resgate das 
origens dos povos e uma noção de plurinacionalidade 
levando em conta suas características comuns. Procura-
se investigar de que forma os processos de reprodução 
social, ou seja, a produção, formação e manutenção da 
vida fora do mercado de trabalho capitalista, encaixam-
se nos ideais de valorização da vida humana e das 
particularidades dos indivíduos no novo 
constitucionalismo latino-americano. 

Material e Métodos 
A metodologia a ser utilizada será bibliográfica e 
documental indireta, fazendo uso de referenciais teóricos 
para construção de um estudo de dimensão crítico-
dialética e propositivo, através do Direito comparado e 
adotando perspectiva interdisciplinar. A presente 
pesquisa tem caráter exploratório e qualitativo. 

Resultados e Discussão 
O movimento de constitucionalização formado nas 
nações latinas nestas últimas décadas representa uma 
diversificação na formação das Casas Legislativas 
destas, de forma que as Cartas Magnas resultantes 
desse movimento têm, com a participação relevante de 
povos nativos e figuras que até então estavam à 
margem desses processos, resultados robustos no que 
diz respeito ao anticolonialismo. Em análise dos 
aspectos da divisão do trabalho, primordialmente os 

trabalhos de reprodução domésticos e de reprodução 
social, não é possível observar mudanças que 
determinem maiores direitos ou maior democratização 
no acesso a remuneração justa, jornada razoável e 
segurança previdenciárias para aqueles que exercem 
esses trabalhos, muitas vezes nem mesmo 
caracterizados como profissão. 

Conclusão ou Conclusões 
Acorde a exposição de fatos feita pelo presente trabalho, 
é possível correlacionar o processo participativo na 
promulgação das novas constituições da América Latina 
a um anticolonialismo em suas novas formas jurídicas e 
políticas. Porém, superar questões como a divisão 
sexista do trabalho vai muito além de medidas 
legislativas, executivas ou judiciais; pois são apenas 
sintomas do sistema capitalista vigente, perpetuado pela 
classe dominante, que ainda ocupa, em grande parte a 
formação jurídica-legislativa nesses países, herança da 
era colonial, sendo possível a cura tão somente a partir 
de sua queda. 
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